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ASSUNTO: Fundamentação	 legal	 para	 a	 execução	 de	 Testes	 Rápidos	 (TR)	 por	 nutricionistas	 no	 âmbito	 do
Sistema	Único	de	Saúde	(SUS).

	
A	 autorização	 para	 que	 nutricionistas	 e	 outros
profissionais	 de	 saúde	 realizem	 a	 testagem	 rápida	 no
SUS.

		
	
	

I.	INTRODUÇÃO

Os	 testes	 rápidos	 (TR)	 são	 exames	 de	 triagem	 de	 fácil	 execução,	 que	 não	 necessitam	 de	 estrutura	 laboratorial	 e
fornecem	 resultados	 em	 até	 30	minutos.	 No	 contexto	 das	 políticas	 públicas	 de	 saúde,	 sua	 utilização	 visa	 ampliar	 o
acesso	 ao	 diagnóstico	 precoce	 de	 HIV,	 Sífilis	 e	 Hepatites	 Virais,	 sendo	 fundamentais	 para	 o	 rastreamento	 em
populações	prioritárias	e	em	locais	de	difícil	acesso.

II.	FUNDAMENTAÇÃO	NORMATIVA

De	acordo	 com	as	diretrizes	do	Ministério	da	Saúde	e	 a	 legislação	 sanitária	 vigente	 (RDC	ANVISA	nº	786/2023),	 as
seguintes	disposições	devem	ser	observadas:

Normatização:	 Esta	 norma	 sanitária	 estabelece	 que,	 no	 âmbito	 das	 políticas	 públicas	 de	 promoção	 e	 proteção	 da
saúde,	 os	 exames	podem	ser	 executados	nos	 ambientes	definidos	pelo	Ministério	da	Saúde	ou	 secretarias	de	 saúde,
observadas	 as	 especificidades	 do	 SUS.	 O	 Artigo	 87	 reforça	 que	 os	 órgãos	 de	 saúde	 podem	 utilizar	 a	 prestação	 de
serviços	 por	 profissionais	 capacitados	 para	 a	 realização	 de	 coletas	 e	 exames,	 responsabilizando-se	 pelo	 treinamento
necessário.

Habilitação	para	Execução:	Qualquer	profissional	de	saúde	devidamente	capacitado,	seja	de	forma	presencial	ou	à
distância,	 pode	 executar	 testes	 rápidos	 imunocromatográficos.	 Isso	 inclui	 nutricionistas,	 especialmente	 quando
vinculados	ao	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS).

Diferenciação	de	Responsabilidades:	Existe	uma	distinção	clara	entre	a	execução	(coleta	e	realização	do	teste)	e	a
emissão	de	laudos/supervisão.	Resultados	reagentes	(positivos)	devem	ser	encaminhados	para	a	referência	médica	para
confirmação	diagnóstica	e	seguimento	clínico,	conforme	os	fluxogramas	estabelecidos.

III.	ANÁLISE	SOBRE	A	CAPACITAÇÃO

O	questionamento	sobre	se	uma	capacitação	online	(EaD)	ofertada	pelo	Ministério	da	Saúde	é	suficiente	para	capacitar
o	profissional	deve	considerar	os	seguintes	pontos:

Modalidade	 Teórica:	 O	 Ministério	 da	 Saúde	 disponibiliza	 cursos	 autoinstrucionais	 gratuitos	 (como	 os	 das
plataformas	AVASUS,	Fiocruz	e	Telelab)	com	carga	horária	média	de	20	horas	para	capacitar	executores.
Modalidade	 Prática:	 Embora	 o	 curso	 online	 forneça	 a	 base	 teórica,	 as	 diretrizes	 nacionais	 recomendam
fortemente	que	a	gestão	 local	do	 serviço	de	 saúde	oferte	 capacitação	prática	ou	acompanhamento	da	 rotina	de
execução	antes	que	o	profissional	 inicie	a	oferta	da	 testagem,	 fim	garantir	a	 segurança	no	manejo	de	amostras
biológicas	(sangue	total	obtido	por	punção	digital)	e	materiais	perfurocortantes.

IV.	CONCLUSÃO

Conclui-se	que,	 sob	a	 ótica	da	 legislação	 sanitária	 vigente	 e	das	diretrizes	do	Ministério	da	Saúde,	 o	nutricionista	 e
qualquer	profissional	de	saúde	capacitado	possuem	amparo	legal	para	executar	testes	rápidos	no	SUS.

A	 capacitação	 online	 ou	 presencial	 é	 o	 ponto	 de	 partida,	 mas	 as	 normas	 recomendam	 o	 acompanhamento	 prático
presencial	para	garantir	a	segurança	no	manejo	de	biológicos	e	perfurocortantes.

O	 profissional	 que	 não	 se	 sentir	 seguro	 para	 realizar	 o	 procedimento,	 por	 não	 possuir	 experiência	 prática	 com
biológicos	e	perfurocortantes,	e	que	ache	que	sua	conduta	pode	prejudicar	o	paciente,	tem	o	direito	de	formalizar	à	sua
hierarquia	imediata	sua	limitação	técnica.

Este	é	o	parecer.
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